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Registro: 2025.0000388121

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2098594-44.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante ANA 
PAULA CARVALHO DA SILVA, é agravado BANCO AGIBANK S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 
RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), MARIA FERNANDA DE 
TOLEDO RODOVALHO E EMÍLIO MIGLIANO NETO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

TAVARES DE ALMEIDA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2098594-44.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: ANA PAULA CARVALHO DA SILVA

AGRAVADO: BANCO AGIBANK S.A

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 27.024

AGRAVO DE INSTRUMENTO - GRATUIDADE PROCESSUAL - 

AGRAVANTE - PESSOA FÍSICA - HIPOSSUFICIÊNCIA 

ECONÔMICA - NÃO COMPROVAÇÃO - DETERMINAÇÃO NA 

ORIGEM - JUNTADA DE DOCUMENTOS - INÉRCIA - FAVOR 

LEGAL - REJEIÇÃO - DECISÃO COMBATIDA - MANUTENÇÃO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 

em ação revisional cumulada com indenizatória indeferiu a gratuidade processual. A 

agravante aduz que os documentos apresentados e a declaração de pobreza são 

suficientes para demonstrar o direito. Insiste no favor legal.

Dispensável a intimação para a contraminuta ante a 

ausência de prejuízo ao agravado. 

É O RELATÓRIO.

Cuida-se de ação revisional cumulada com 

indenizatória em que proferida a seguinte decisão: 

“Vistos. A parte autora não comprovou a insuficiência 

de recursos para a concessão da gratuidade da justiça, conforme determinado a fls. 

61. Sequer justificou a não apresentação do Relatório de Contas e Relacionamentos 

(CCS), por meio do sistema “Registrato”, mantido pelo Banco Central do Brasil. A 

apresentação do relatório é pertinente, uma vez que, por meio desse documento, é 

possível verificar a efetiva existência de contas bancárias em nome da parte. Cabia 
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à parte autora, assim, apresentar documentos que comprovassem a sua insuficiência 

de recursos para custear os gastos do processo, ônus do qual não se desincumbiu. 

Presume-se, portanto, a capacidade financeira da parte autora para arcar com as 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Neste sentido, já decidiu o 

E. Tribunal de Justiça deste Estado: Ação declaratória c.c. restituição de valores e 

danos morais" Decisão que determinou a juntada de procuração com firma 

reconhecida - Determinada a apresentação de relatório do Registrato, diante da 

impugnação à justiça gratuita - Cabimento Poder geral de cautela que autoriza o 

juiz a exigira apresentação de tais documentos - Determinação que atende à 

orientação da Corregedoria Geral de Justiça, referida nos Comunicados CG 

29/2016,CG 02/2017 e nos novos Enunciados aprovados no Comunicado 

CG424/2024 Ação em exame que se enquadra nas características mencionadas nos 

aludidos comunicados Cautela do juízo de origem quanto ao processamento da ação 

que se legitima Não demonstrada dificuldade para que sejam providenciados os 

ventilados documentos - Precedentes do TJSP - Agravo desprovido. (TJSP; Agravo 

de Instrumento2221079-80.2024.8.26.0000; Relator (a): José Marcos Marrone; 

Órgão Julgador: 23ª Câmara de Direito Privado; Foro de Marília - 2ª Vara Cível; 

Datado Julgamento: 12/08/2024; Data de Registro: 12/08/2024). Indefiro o pedido 

de gratuidade da justiça. Desta forma, recolha a autora as custas e despesas 

processuais devidas pela propositura da demanda, no prazo de 15 dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição (art.290 do CPC). Em caso de processos com 

tramitação digital, atentem-se os advogados das partes para a advertência de 

rodapé. Int” (fls. 99/100 dos originais).

Sobre a matéria, reza o art. 98 do CPC: 

A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, 

com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os 

honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. 

Já o art. 99, § 2º, do mesmo diploma legal, assim 

dispõe:
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O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado 

na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo 

ou em recurso.

§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver 

nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a 

concessão da gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a 

comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos. 

Por sua vez, o § 3º trata da presunção de veracidade da 

declaração de pobreza, circunstância que, a princípio, dispensa a produção de prova a 

respeito: 

§ 3º Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência 

deduzida exclusivamente por pessoa natural. A presunção de hipossuficiência, além 

de relativa, refere-se à pessoa física. 

Para aferir o direito à gratuidade processual, o juízo 

determinou a juntada de documentação complementar. A despeito de colacionar 

cópia do extrato do Agibank (fls. 65/71 dos originais), impunha-se que também 

trouxesse:

 “(...) (ii) o Relatório de Contas e Relacionamentos 

(CCS) atualizado emitido pelos istema Registrato do BACEN 

(https://www.bcb.gov.br/meubc/registrato); (iii) os extratos de todas as suas contas 

bancárias dos últimos 90 dias; (...). Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de 

indeferimento do benefício da justiça gratuita.” (fls. 61 dos originais).

Manteve-se inerte. Observa-se a existência de outras 

contas bancárias. Há envio e recebimento de transferências via Pix para conta de 

mesma titularidade.

https://www.tjsp.jus.br/Peticao10Sentenca10
https://www.bcb.gov.br/meubc/registrato
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Não é de incumbência do juízo a realização de 

pesquisas inerentes à parte. O descumprimento do comando descaracteriza o 

propalado padecimento econômico. Não bastasse, precluiu a faculdade processual 

para o ato. Não faz jus à benesse. 

A interposição de embargos de declaração com intuito 

protelatório implicará na penalidade prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo de 

instrumento.

TAVARES DE ALMEIDA

            RELATOR
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